PARECER Nº  1532 , DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 33, DE 2010.
Pelo Ofício C.FJB nº 2177/2007, o Senhor Conselheiro-Presidente da Segunda Câmara do Tribunal de Contas, Doutor Fulvio Julião Biazzi, encaminhou à Assembleia Legislativa parcial cópia da documentação relativa ao contrato firmado  entre o Banco Nossa Caixa S.A. e a empresa Embiara Serviços Empresariais Ltda., objetivando a prestação de serviços de motoristas. 

A Colenda Segunda Câmara, na sessão de 22/08/2008, acolheu o voto prolatado por seu ilustre Conselheiro-Presidene, por isso que a matéria foi julgada  irregular. O Egrégio Tribunal Pleno, na sessão de  22/07/2007, em grau de recurso, manteve essa decisão. 

Em 17/10/2007, o processo foi remetido  ao Deputado Jonas Donizette, indicado como Relator pela Comissão de Finanças e Orçamento, havendo se manifestado  com a apresentação de Projeto de Decreto Legislativo, sem que tenha havido o pronunciamento de seus pares (fls. 26 a 29).

Em seguida, os autos foram encaminhados ao Deputado Samuel Moreira, para operar como Relator Especial, pela  Comissão de Finanças e Orçamento, ocasião em que solicitou ao Tribunal de Contas que enviasse à ALESP cópia do competente recurso ordinário e informações complementares sobre a matéria questionada.

O apelo do Deputado Samuel Moreira foi atendido pelo Ofício  C.ECR nº 377/2010, com a juntada  dos documentos de fls. 33 a 172. Os autos foram-lhe restituídos para prosseguir como  Relator Especial pela Comissão de Finanças e Orçamento.

Ao analisar as razões postas nos autos, o Senhor Relator Especial, ao emitir o Parecer nº 1.252/2010, observou que a “..segunda colocada mostrara-se disposta a contratar com a Administração, ficando subentendida uma revalidação tácita de sua oferta...”, concluindo-se daí que não foi escolhida a melhor proposta. 

Ainda segundo aquele Parlamentar, o Banco Nossa Caixa S.A. ao apresentar seu recurso ordinário, não ofereceu alegações suficientes  para sanar as falhas levantadas pelo Tribunal de Contas.  

Em razão da conclusão alcançada pelo nobre Relator especial, permitiu-se elaborar o Projeto de  Decreto Legislativo nº 33, de 2010, estampado à fl. 175, reconhecendo a decisão do Tribunal de Contas e solicitando o envio de ofícios à Procuradoria GERAL do Estado e ao Ministério Público, para as medidas cabíveis. 

A seguir, os autos foram enviados à Deputada Haifa Madi, indicada como Relatora pela Comissão de Fiscalização e Controle, sem que tenha se manifestado em prazo. 


À vista da omissão da nobre Deputada, o processo foi remetido aos nossos cuidados, para atuarmos como Relator Especial, pela Comissão  de Fiscalização e Controle.

Perfeitamente em harmonia com o entendimento do preclaro Deputado Samuel Moreira, somos  partidários de sua conclusão, por isso que postulamos a aprovação  do Projeto de Decreto Legislativo nº 33, de 2010. 

É o nosso parecer.


a) Celino Cardoso - Relator Especial
